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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. COBRANÇA DA DÍVIDA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
JUSTIÇA GRATUITA. EFEITOS RETROATIVOS. AUSÊNCIA. MULTA. ART. 
1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em 
fundamentação deficiente, se o tribunal de origem motiva adequadamente 
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF.
3. Assente nesta Corte que mesmo as matérias de ordem pública devem 
observar o requisito do prequestionamento viabilizador da instância 
especial.
4. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no 
art. 1.025 do CPC, exige que, no mesmo recurso, seja reconhecida a 
existência de violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.
5. A declaração de pobreza que tenha por finalidade o benefício da 
assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, sem, 
no entanto, operar efeito retroativo.
6. É incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC, 
requerida nas contrarrazões, pois a referida penalidade não é automática, 
por não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo 
interno em votação unânime.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 19 de novembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. COBRANÇA DA DÍVIDA. ILEGITIMIDADE 
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JUSTIÇA GRATUITA. EFEITOS RETROATIVOS. AUSÊNCIA. MULTA. ART. 
1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em 
fundamentação deficiente, se o tribunal de origem motiva adequadamente 
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF.
3. Assente nesta Corte que mesmo as matérias de ordem pública devem 
observar o requisito do prequestionamento viabilizador da instância 
especial.
4. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no 
art. 1.025 do CPC, exige que, no mesmo recurso, seja reconhecida a 
existência de violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.
5. A declaração de pobreza que tenha por finalidade o benefício da 
assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, sem, 
no entanto, operar efeito retroativo.
6. É incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC, 
requerida nas contrarrazões, pois a referida penalidade não é automática, 
por não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo 
interno em votação unânime.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESPÓLIO DE CÉLIO STEFFEN e 

CINTIA CRISTINA STEFFEN SCHROEDER contra a decisão que conheceu do agravo 

para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) não 
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configurada a alegada negativa de prestação jurisdicional; (ii) ausência de 

prequestionamento, e (iii) o deferimento do pedido da assistência judiciária gratuita 

não opera efeito retroativo, cabendo ao beneficiário o pagamento das custas e 

despesas já havidas (e-STJ fls. 640/644). 

Em suas razões (e-STJ fls. 648/673), os agravantes requerem a 

reconsideração da decisão atacada, alegando que houve negativa de prestação 

jurisdicional e que ocorreu o prequestionamento da matéria.

Aduzem que a prescrição e a ilegitimidade passiva são matérias de ordem 

pública, que podem ser conhecidas de ofício pelo julgador a qualquer tempo e grau de 

jurisdição, independentemente de provocação específica pelas partes. 

Sustentam que, mesmo que se considere a ausência de manifestação 

expressa sobre essas teses no acórdão recorrido, deveria ter sido aplicada a técnica do 

prequestionamento ficto, prevista no art. 1.025 do Código de Processo Civil.

Ao final, defendem que a gratuidade da justiça retroage ao momento do 

pleito.

Devidamente intimada, a parte contrária ofereceu impugnação (e-STJ fls. 

677/683), pleiteando a aplicação de multa por caráter protelatório.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De início, no tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu 

corretamente o tribunal de origem ao rejeitar os aclaratórios opostos pelos recorrentes 

por inexistir omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 

combatido, ficando patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que 

objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica 
a existência dos vícios na lei indicados. 
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia" 
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Quarta Turma, julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011).
 
"RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...) 
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento processual 
destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, obscuridade 
ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não 
se prestando para promover a reapreciação do julgado" (REsp 
1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, julgado em 
15/2/2011, DJe 24/2/2011).
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Com efeito, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram as matérias 

relativas à análise do recurso adesivo interposto, bem como a respeito do pedido da 

justiça gratuita na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da decisão ou 

não acolhimento de teses ventiladas pelos agravantes, mormente se o acórdão abordar 

todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

No que diz respeito às teses relativas à prescrição e à ilegitimidade passiva 

das herdeiras, observa-se que a Corte local, a despeito da oposição de embargos de 

declaração, não decidiu a controvérsia à luz do preceito legal indicado como malferido.

De fato, para que se configure o prequestionamento, é necessário que o 

tribunal de origem se pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela 

parte, emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e 

examinando a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o 

disposto na Súmula nº 282/STF.

Ademais, argumenta-se que o tema em foco encerraria questão de ordem 

pública, que a legislação de regência impõe o conhecimento de ofício pelo órgão 

julgador, porquanto assente nesta Corte que "mesmo as matérias de ordem pública 
devem observar o requisito do prequestionamento viabilizador da instância especial".

Observa-se, também, que, de acordo com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art. 

1.025 do CPC, exige que, no mesmo recurso, seja reconhecida a existência de violação 

do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. EXISTENTE. 
ACOLHIMENTO. SEM EFEITOS INFRINGENTES. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIOMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. VIOLAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 518/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. LIQUIDEZ 
E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 
1.022 do CPC. No caso concreto, verificada a existência de omissão, ela deve 
ser sanada.
2. Nos termos da Súmula nº 518/STJ, não tem cabimento o recurso especial 
interposto com fulcro em violação de súmula.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de aclaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211/STJ.
4. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no 
art. 1.025 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência 
de violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.
5. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da iliquidez do 
título judicial e da necessidade de liquidação por arbitramento encontra óbice 
na Súmula nº 7/STJ.
6. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que a incidência da Súmula nº 7/STJ obsta o seguimento do 
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recurso por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.
7. A divergência jurisprudencial exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie, haja vista a 
ausência de similitude fática entre os precedentes trazidos à colação.
8. Não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que tenham os 
acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma 
legislação infraconstitucional, circunstância que atrai a incidência da Súmula 
nº 284/STF.
9. A ausência de combate de fundamentos do acórdão recorrido suficientes 
por si sós para a manutenção do decidido acarreta a incidência da Súmula 
nº 283/STF.
10. No caso em apreço, ausente o interesse na concessão da gratuidade da 
justiça formulado nesta fase recursal, tendo em vista que o benefício não 
produz efeitos retroativos e os embargos de declaração não necessitam do 
recolhimento de custas. Precedente.
11. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos" (EDcl no 
AgInt no AREsp 2.386.182/BA, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024).
 
Por fim, esclareça-se que o deferimento do pedido de assistência judiciária 

gratuita não opera efeito retroativo, cabendo ao beneficiário o pagamento das custas e 

despesas já havidas.

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INSUFICIÊNCIA DE 
RECURSOS. CONCESSÃO SEM EFEITOS RETROATIVOS. PRESCRIÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO 
VERIFICADOS.
1. A declaração de pobreza que tenha por finalidade o benefício da 
assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, sem, no 
entanto, operar efeito retroativo.
2. Nos termos do art. 99, § 3º, do CPC/2015, não havendo indícios de 
ausência dos pressupostos legais para a concessão da gratuidade, presume-
se verdadeira a alegação de hipossuficiência deduzida exclusivamente por 
pessoa natural.
3. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos declaratórios quanto à 
questão da prescrição, afigura-se patente o intuito infringente da 
irresignação que objetiva não suprimir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou sanar erro material, mas, sim, reformar o julgado por 
via inadequada.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para deferir a gratuidade
de justiça requerida, sem efeitos retroativos" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.305.066/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, julgado em 20/5/2019, DJe de 23/5/2019).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/STJ. REVOGAÇÃO DA BENESSE DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. EFEITO RETROATIVO. AUSÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.
(...)
4. A concessão da referida benesse não opera efeito retroativo, motivo pelo 
qual o superveniente deferimento pelo juízo de primeiro grau não dispensa o 
pagamento das custas anteriormente devidas.
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AgRg no REsp 
1.518.054/PR, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
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Turma, julgado em 3/3/2016, DJe de 11/3/2016).
 
Incidência da Súmula nº 568/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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